CENTRO DE GESTÃO FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL
Aviso n.º 1114/2006 de 12 de Dezembro de 2006
1.Nos termos do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/99/A, de 31 de Julho e artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, torna-se público que, por deliberação do conselho de administração do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social de 31 de Outubro de 2006, se encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente aviso, um concurso externo de ingresso para admissão a estágio, na carreira técnica, o qual se destina ao preenchimento de uma vaga de técnico de 2.ª classe (área de contabilidade ou gestão), descongelada nos termos da Resolução n.º 58/2006, de 25 de Maio, publicada no Jornal Oficial n.º 21, I série, de 25 de Maio de 2006, para a Divisão de Orçamento, Conta e Estatística do quadro de pessoal do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, criado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 30/90/A, de 15 de Setembro, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.º 6/2000/A, de 9 de Fevereiro, n.º 15/2003/A, de 1 de Abril, e n.º 2/2006/A, de 10 de Janeiro.

2. O concurso é válido para a vaga existente e caduca com o seu preenchimento.

3. Compete genericamente à categoria posta a concurso efectuar trabalhos de estudo e análise, recolhendo, analisando e sistematizando dados, tendo em vista a preparação de estudos e pareceres ou a simples execução de estudos elaborados a nível superior.

4. O local de trabalho é em Angra do Heroísmo, e as condições e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

5. Poderão ser opositores a concurso todos os indivíduos que, cumulativamente e, de acordo com o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Junho, satisfaçam os seguintes requisitos:

6. Requisitos:

6.1 – Requisitos gerais:

 1- Os requisitos para provimento em funções públicas de harmonia com o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6.2 – Requisitos especiais:

1- Possuir curso superior que não confira o grau de licenciatura.

7. Nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

8. Os requerimentos para admissão a concurso deverão ser feitos em papel adequado, dirigidos ao presidente do júri e entregues no Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, Rua dos Italianos n.º 10, 9700-099 Angra do Heroísmo, ou remetidos pelo correio com aviso de recepção, e deles devem constar, em alíneas separadas e, sob compromisso de honra, sob pena de exclusão do concurso, de acordo com o n.º 7.º do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de formação, etc.);

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria na função pública, se for esse o caso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

8.1. Conjuntamente com o requerimento para admissão a concurso, os candidatos deverão formalizar a sua candidatura apresentando documento comprovativo das habilitações literárias e curriculum vitae detalhado e assinado.

9. Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

9.1. Com carácter eliminatório:

 a) Prova de conhecimentos.

9.2. a) Avaliação curricular;

 b) Entrevista.

10. A prova de conhecimentos gerais e específicos, visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, reveste a forma escrita valorada de 0 a 20 valores, com permissão de consulta de legislação e terá a duração de três horas, nos termos do Despacho Normativo n.º 111/96, de 27 de Junho.

10.1. Serão considerados temas gerais para a prova de conhecimentos:

a) Constituição da República Portuguesa – Lei Constitucional n.º 1/2001, de 12 de Dezembro; Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 61/98, de 27 de Agosto; Organização e Estrutura do Governo e Departamentos Regionais - Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro de 2004.

b) Regime Jurídico da Função Pública:

Férias, faltas e licenças – Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, 11 de Agosto, artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto e Regulamentação do Código do Trabalho, aprovada pela Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, Lei n.º 194/96, de 16 de Outubro.

Estatuto remuneratório – Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 25/89, de 26 de Maio, Decreto-Lei n.º 109/96, de 01 de Agosto e Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

Relação jurídica de emprego – Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/90/A, de 27 de Julho, Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 102/96, de 31 de Julho, Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Lei n.º 19/92, de 13 de Agosto. Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2000/A, de 9 de Agosto. Regime jurídico do contrato individual de trabalho da Administração Pública – Lei 23/2004, de 22 de Junho.

Carreiras da função pública – Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho, adaptado à Região pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 13/86/A, de 21 de Abril, artigo 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/88/A, de 19 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e Lei n.º 43/2005, de 29 de Agosto.

Estatuto disciplinar – Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro e Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatuto da aposentação – Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 191-A/79, de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 116/85 de 19 de Abril, Decreto-Lei n.º 241/98, de 07 de Agosto, e Decreto-Lei 179/2005, de 2 de Novembro.

A.D.S.E. – Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de Fevereiro, Portaria n.º 162/96, de 17 de Maio.

c) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.
10.2. Serão considerados temas específicos:
a) Lei n.º 32/2002, de 20 de Dezembro – Lei de Bases da Segurança Social.
b) Decreto-lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro – Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social.
c) Decreto Regulamentar Regional n.º 30/90/A, de 15 de Setembro, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2000/A, de 9 de Fevereiro, pelo n.º 15/2003/A, de 1 de Abril e pelo Decreto Regulamentar Regional Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2006/A de 10 de Janeiro – Orgânica do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.
d) Lei n.º 8/90, de 20 de Fevereiro – Aprova a Lei de Bases da contabilidade pública.
e) Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de Julho – Aprova Regime da Administração Financeira do Estado.
f) Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro – Aprova o Classificador económico de receitas e despesas públicas.
g) Decreto-Lei n.º 12/2002, de 25 de Janeiro – Aprova o Plano Oficial de Contabilidade das Instituições de Solidariedade e de Segurança Social (POCISSSS).

11. O dia, hora e local designados para a realização da entrevista serão notificados aos candidatos mediante ofício registado com aviso de recepção.

11.1 – Na entrevista ponderar-se-ão os seguintes factores

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;

b) Sentido crítico e inovador

c) Motivação e interesse;

d) Discussão curricular;

e) Visão global da Administração, sentido de organização e capacidade para a resolução de problemas.

12. Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção utilizados no concurso constam de actas a facultar aos candidatos sempre que solicitadas.

13. O local de afixação da relação dos candidatos e lista de classificação final será no Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, Rua dos Italianos, n.º 10, 9700-099 Angra do Heroísmo.

14. O júri terá a seguinte composição:

Presidente: Dr.ª Margarida de Fátima Nunes Mendes, administradora do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

Vogais 
efectivos: Dr.ª Patrícia Borges Soares, Chefe de Divisão de Orçamento, Conta e Estatística do CGFSS, que substituirá o Presidente nas suas ausências e impedimentos;

Dr.ª Joana Maria Vieira da Silva, técnica de 2.ª classe, da Divisão de Orçamento, Conta e Estatística do CGFSS.

Vogais 
suplentes: Dra. Ricardina Martiniano Machado, assessora;

Dr.ª Maria Elisa Garcia Castelo Branco do Couto Costa, assessor principal.
15. O estágio será efectuado nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo regional n.º 34/88/A, de 19 de Outubro, e demais legislação em vigor.

16. O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano e a sua frequência será feita em regime de contrato administrativo de provimento.

17. O júri deste concurso será simultaneamente o júri do estágio.

17.1. Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguintes factores:
a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;

b) Classificação de serviço obtida durante o tempo de estágio.

17.2.Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final resultante da média aritmética simples das classificações obtidas em ambos os factores.

17.3. A classificação final traduz-se na escala de 0 a 20 valores.

3 de Novembro de 2006. – A Presidente do Júri, Margarida de Fátima Nunes Mendes.
